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CONTRIBUIÇÃO AO PEP20: GT-06 – CIDADANIA
Philippe Guédon *

I – LINHA MESTRA CENTRAL: A CONQUISTA DA GESTÃO PARTICIPATIVA


Qualquer planejamento municipal de longo prazo, como é o caso do P.E.P., deve ter por eixo central a conquista da gestão participativa.


A gestão participativa é citada pelo Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 10.257/ 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal. Em verdade, o Estatuto é um modelo de confusão mental, pois cuida dos dois artigos que tratam de “Políticas Urbanas” na CF, confunde os conceitos de cidade e de Município, transfere a idéia de plano diretor de desenvolvimento e expansão urbana para o de plano diretor sem qualquer complemento, e o coloca como instrumento máximo do planejamento municipal, 

o que é uma absoluta e impune falsidade ideológica. Ora, cidsde não é Município, eis que no máximo corresponde à sua sede, nem urbano se confunde com municipal. Temos 5.570 Municípios no Brasil, cerca de dez podem abrigar cidades-sede que cubram todo o território municipal, mas 5.560 outros apresentam distritos com vilas e áreas rurais distintos da cidade-sede, de importância relevante ou predominante, inclusive no campo da economia. Eis, pois, uma primeira meta para o P.E.P. de 20 anos, envidar esforços para alterar a redação cheia de equívocos do Estatuto da Cidade.  Pois o plano diretor não abrange o Município todo, somente a área urbana, correspondendo à cidade sede.

Um parênteses é necessário: se o Município não tem plano diretor, também não tem plano de governo, no caso fruto de uma invasão de competência pelo E. Tribunal Superior Eleitoral sobre a área Legislativa. A Lei nº 9.504 de 1997, dita Lei das Eleições, determinou que os candidatos a prefeito apresentassem quando de seu registro, até as 19 horas do dia 5 de julho, uma série de documentos, entre os quais (art. 11, § 1º, IX) as “propostas defendidas pelo candidato a Prefeito”. Por propostas defendidas pode-se entender a defesa da gestão participativa, questões de horários, política de locação de imóveis, opção entre RPPS e RGPS, normas de vestimenta; mas por óbvio não podem pretender alterar legislação já existente e vigente, como planos setoriais, de meio ambiente, de desenvolvimento econômico, de desenvolvimento social, e outros documentos de planejamento. Porém, o E TSE, na sua Resolução nº 23.455/15 (entre outras), após citar corretamente o texto da Lei das Eleições, muda o teor do inciso IX acima evocado, no seu 9º do artigo 27, citando as propostas de Governo do candidato. A introdução desta expressão “de Governo” foi devastadora. Petrópolis e todos os Municípios mais passaram a cada quadriênio de Seca à Meca, aqui de “Cidade Sustentável, Viva e Saudável” do Governo Bomtempo para “Novo Caminho” do prefeito Rossi, transformando o Município em cata ventos a indicar novos rumos a cada 4 anos, a negação do planejamento, que deve ser contínuo.

Porém, o Estatuto das Cidades também consolidou o conceito de estão participativa, elevando-o a elemento obrigatório em questões orçamentárias e de gestão pública. Lamentavelmente, o Estatuto foi redigido pelo Governo Fernando Henrique Cardoso sem o mínimo cuidado, e o Congresso debateu o texto sem se dar ao cuidado de lê-lo. Os Municípios ficaram carentes de planejamento, mas a gestão participativa foi consolidada, após ser instituída pela Lei de Responsabilidade Fiscal, LC nº 101/2.000. A base legal da gestão participativa teve os seus fundamentos implantados em 2000 e 2001, o que só faz crescer o mérito de Petrópolis por ter iniciado a prática em 1983, quando do início do Governo Rattes. Pena que a “Primavera de Petrópolis” não tivesse merecido continuidade, Petrópolis estaria, hoje, entre os Municípios de vanguarda do Brasil, em vez de amargar pífia colocação em qualquer ranking de desempenho.

O P.E.P deve elevar a gestão participativa ao seu mais alto grau, avançando ano a ano, mandato após mandato.
II – A VIA PREFERENCIAL DA GESTÃO PARTICIPATIVA: O INSTITUTO KOELER

A Sociedade Civil petropolitana muito tem trabalhado sobre a questão, mormente considerando o baixo nível das preocupações da Câmara Municipal. Além de instituir movimentos e associações modelares, como a Câmara de Entidades Petropolitanas, o Fórum Popular, as Associações de Moradores (e suas entidades coordenadoras CAMPE e FAMPE), o Comitê Gestor do Portal Dados Municipais, a Frente Pró-Petrópolis, o Instituto Pró-Gestão Participativa, e centenas de outras mais, buscou junto com a Secretaria de Governo do prefeito Mustrangi, uma forma de racionalizar o planejamento em Petrópolis, assegurando a continuidade dos investimentos e esforços. Sobre proposta do Advogado Sebastião Medici, buscamos exemplos de autarquias participativas e encontramos o IPPLAP, Instituto de Planejamewnto de Piracicaba, Município que disputa os primeiros lugares no IFGF/FIRJAN que valoriza os investimentos, enquanto Petrópolis participa do pelotão dos Municípios medíocres sob esta vertente. Recebemos todo o apoio de Piracicaba, desenvolvemos o Projeto do Instituto Koeler, que foi acolhido pelo Governo Mustrangi, remetido à Câmara onde permeneceu engavetado. O candidato Bomtempo afirmou que o acolheria mas, depois de muitas exigências, todas cumpridas, entendeu que não seria de seu interesse e nunca mais aceitou dialogar conosco, apesar de ter afirmado a sua concordância por escrito.

O Instituo Koeler é um projeto de Lei bem estruturado, viável, que asegura a verdadeira gestão participativa e, em acréscimo, esta pérola de que poucos Municípios dispõem: o PLANEJAMENTO. O PL está pronto, os seus mentores na Sociedade continuam na batalha pelo resgate de nosso Município entregue à cobiça dos partidos, já desnudaram e comprovaram as origens doentias do plano diretor municipal e do plano de governo, e o Povo deseja a implementação do Instituto Koeler. Que asseguraria avanços notáveis, como assegurar a presença da Sociedade Civil quando das transições de Governo, quando desaparecem documentos e arquivos eletrônicos, as desavenças entre partidos superando o bem-comum.
III – OS ORÇAMENTOS,  FERRAMENTAS DE ADMINISTRADORES, TÉCNICOS E POVO: O ORÇAMENTO INTELIGÍVEL E O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

Todos os Municípios balizam as suas ações através de Orçamentos. Infelizmente, a nossa estrutura municipal adoecida faz com que os Orçamentos sejam peças elaboradas por técnicos para outros técnicos. Se a imensa maioria dos vereadores nada entende em matéria orçamentária pública (exerci mandato de vereador, falo do que conheço), o tema da arrecadação e das despesas, base de todas as políticas públicas, fica entregue aos cuidados de poucos conhecedores do assunto e à interferência de administradores – no caso, mandatários – de parca familiaridade com o assunto. Os Orçamentos precisam atender às necessidades da Administração, claro, e às exigências do Tribunal de Contas; até aí estamos de acordo.

Mas, quem paga todas as contas? O Povo do Município. E que direito tem ele em matéria orçamentária? O de pagar por tudo. O de assistir à audiências públicas onde sequer pode usar da palavra (vide o Regimento Interno de nossa Câmara). Mas o de entender as linhas mestras do Orçamento, direito básico assegurado pela gestão participativa, conforme as leis acima citadas? Não tem  este elementar direito, o que é uma vergonha. 


É necessário que um resumo de cada Orçamento seja feito para informação das pessoas, e dele derive um painel, por exemplo exposto no saguão da Câmara, onde os cidadãos e cidadãs poderão ver a progressão da alocação e uso das verbas, de modo simples e racional. Se a arrecadação e as despesas não puderem caber em quadro que ocupe uma folha de papel A4, será sinal que não fomos sintéticos o quanto bastasse. Recomecemos, até conseguirmos uma apresentação que qualquer cidadão sem formação contábil ou administrativa possa entender. Sem este instrumewnto, a gestão participativa é um blefe, como ora ocorre. 

Também devemos resgatar o Orçamento Participativo, que floresceu entre 2001 e 2005, até o Prefeito da época concluir que seria melhor para as suas perspectivas eleitorais, voltar a distribuir benesses do que atender exigências de direitos... Assim morreu o Orçamento Participativo, que acabara de alcançar 27.000 votos sem caráter de obrigatoriedade, em pleito dominical realizado por militantes de boa vontade.  Guardamos documentação a respeito e seria uma pena que não fosse resgatada. Aplicavam-se meros 3 milhões por ano, poderemos aplicar verbas crescentes, por exemplo a partir de 4 milhões/ano no primeiro quadriênio do P.E.P.  Não conheço melhor forma de aprendizado popular das normas práticas de um orçamento, siobretudo a necessidade de selecionar entre opções, para não ultrapassar a verba autorizada.

E que seja um direito do Povo, sim, e nunca mais uma distribuição de benesses do bom Paizão da hora, com o dinheiro das pessoas que compõem o Povo.

IV – AS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES E AS ONGs: AS ENTIDADES GERADAS LIVREMENTE PELO POVO

A Sociedade é composta por pessoas, eleitores ou não, todos contribuintes, pois quando adquirimos um litro de leite, pagamos tributos, e quando pagamos uma passagem de ônibus, uma considerável parcela é composta por tributos ou por barretadas com chapéu alheio (gratuidades pagas pelos demais passageiros, excluindo do esforço os felizes possuidiores de carros, inclusive de alto padrão). Evitemos, assim, falar em eleitores ou em  contribuintes, pois cada pessoa participa da eleição de algum modo, e cada pessoa consome, e portanto gera impostos. Até o homem em situação de rua, com o consumo que lhe permitem as esmolas que recebe, o doente, o muito idoso, o recém nascido.


Ao lado das pessoas, individualmente consideradas, temos que levar em conta as organizações que a sociedade cria para maior eficiência de sua vida. Falamos em Movimentos informais ou em ONGs organizadas, e os vemos ambos no mesmo plano. Por que obrigar uma comunidade de poucos recursos a investir dinheiro na legalização de uma Associação de Moradores? Na Travessa do Lagarto, as doze residências que a margeiam devem poder organizar a sua Associação sem precisar ir além dos limites da informalidade, porém respeitada a autenticidade de sua vontade de se reunirem em comunidade. Haverá problemas? Ora, fui testemunha da expansão das Associações de Moradores e de seu trágico sumiço, devido à sórdida cooptação por parte dos partidos políticos; não foi a formalização obrigatória que impediu a ação dos prefeitos e das máquinas partidárias. Já o Dadosmunicipais ou a Frente Pró-Petrópolis são movimentos informais que prestam bons serviços a Petrópolis sem onerar em excesso seus membros, senão com uma ocasional e razoável vaquinha e, claro, usando de seu tempo e seus talentos.

As Associações de Moradores foram o mais genuíno e eficiente modo de representação popular, nascido em meados da década de 1970, em torno da FAMERJ presidida por Jó Rezende. Foi em torno delas que o Governo Rattes pôde reealizar a sua “Primavera de Petrópolis”; eram uma dúzia logo antes de sua posse, e duas centenas ao final de seu mandato. Nada pode ser menos corporativo do que uma Associação de Moradores, onde a pessoa se qualifica para integrar o coletivo pelo fato de lá morar, pojnto parágrafo. Paulo Rattes definiu muito bem as relações entre AMAs e o Governo municipal nos diálogos pré-posse: “nada esperem do Governo, nem locais, nem apoio financeiro. Vocês precisam ser livres, independentes. Organizem-se, pois são poucas hoje mas serão muitas amanhã, e se eu posso converssar com dez, não posso fazê-lo com cem. Vocês precisam ser independentes no seu relacionamento com o Governo”. Não foi o que aconteceu, paciência, mas quem viveu, testemunhou o potencial da gestão participativa. E éramos informais, e criamos o Conselhos das Associações de Moradores de Petrópolis, um dos pais da Primavera. Quando chegaram os administradores, a federação, as decisões em diversos estágios, o terreno para a cooptação estava pronto e arado.

Cita o sociólogo Padre Fernando Bastos de Ávila, SJ, que a Comunidade é a grande revelação do Solidarismo; a reunião das pessoas para que tenham todas vez, voz e voto, na feliz expressão de Frei Luiz Maria Sartori, OFM. Está na hora de selecionarmos as fontes que nos orientam para nosso bem, e não mais para nossa exploração.
Ao lado dos Movimentos Comunitários, temos as ONGs, as Organizações Não Governamentais geradas pela Sociedade para os fins mais diversos. Aqui, o que se passa é diverso: o Poder Público as incentiva ou asfixia, conforme sejam enfeudadas ao Governo da hora ou prezem por sua independência. É usual a proximidade do Governo com ONGs vindas de norte a sul do país, de preferência a estimular as iniciativas petropolitanas. Citamos um exemplo: os membros da Sociedade Civil nos Conselhos Municipais raramente sabem algo mais consistente sobre os Conselhos que integram. Carecem de uma capacitação prévia à sua designação para poderem assegurar um desempenho meritório à sua representação. Mas os Governos de Petrópolis preferem ignorar tudo o de bom que a Sociedade já produziu e formar os Conselhos com pessoas totalmente despreparadas, e portanto mais abertas às “orientações” do Governo. E, citamos Boris Casoy, “isto é uma vergonha”.


As sociedades intermediárias do Povo petropouitano necessitam ser valorizadas nas suas ações. Financeiramente, se oferecerem produtos necessários e de qualidade; com diálogo inteligente e respeitoso, sempre. O que, até hoje e descontada a “Primavera”, jamais ocorreu no Município.

V – OS CONSELHOS MUNICIPAIS: QUANDO A MULTIDÃO GERA A ANULAÇÃO

A Primavera de Petrópolis conheceu poucos Conselhos: o de Transportes Públicos, o de Preservação do Patrimônio, o de Orçamento. E nunca houve nível de participação semelhante, nem antes nem depois.  Hoje, contam-se às dezenas os Conselhos e Comissões entre ativas, esterilizadas, invadidas por aliados do Poder, a dormitar na LOM... E nunca conhecemos nível mais baixo de participação popular.

OP.E.P. propõe:

1 – a revisão do número de Conselhos, a começar pela montoeira que dorme na LOM desde 1990, buscando limitar-se em torno de 15 (quinze) para que o Governo compareça e se encontrem cidadãos dispostos a trabalhar sem remuneração em número suficiente;;

2 – a revisão da Legislação correspondente;

3 – a proibição de vereadores ocuparem assentos nos Conselhos, por terem o seu recinto exclusivo de debates (a título de visitantes, que sejam bem-vindos);

4 – COPERLUPOS, boca maldita, inclusa;

5 – a padronização de seus RI, em toda a medida do possível;

6 – a não interferência dos Poderes municipais na escolha das representações que integram os Conselhos e Comissões, em fase nenhuma, pois Conselho não é órgão de aplausos e concordâncias irrestritas e a priori;

7 – a obrigatória capacitação dos Conselheiros, quer representem a Sociedade, quer o Governo;

8 – idêntica severidade contra os faltosos, representantes da Sociedade ou do Executivo;

9 – gestores da Casa dos Conselhos Augusto Ângelo Zanatta indicados pela Conselho da Cidade, que deverá ter o seu nome alterado para Conselho do Município para não repetirmos os erros conceituais do Governo Federal nem do Congresso;

10 – por seu evidente aspecto de demagogia sem sentido, desconhecer a tolice de serem os Conselhos considerados”deliberativos”, quando a experiência vivida grita que o caráter só é lembrado quando blinda o Governo.

VI – AUDIÊNCIAS PÚBLICAS NOS DOIS PODERES: VERGONHA A ROGAR POR MUDANÇAS

Curioso: os Conselhos merecem serem criados e detalhados por Lei, salvo alguns casos mais tenebrosos, mas as Audiências Públicas são tratadas com desdém, ressalvada a exceção das audiências públicas relativas às Leis Orçamentárias, que são um primor de acinte. Não foi sem razão que o público desapareceu, com exceção dos felizes integrantes do super-Gabinetes dos vereadores, ou de algum estudioso do cerceamento da democracia em Petrópolis.

Por insistência da Sociedade, temos decretos, este mesmo nível de normas legais que é considerado insuficiente para um Conselho. Já, para uma audiência, quanto menos peso ela tiver, melhor. Tanto a Câmara quanto o Executivo se empenham em desmerecê-las; citamos um exemplo marcante: as Contas anuais obrigam a realização de uma audiência pública para que o Povo possa delas tomar conhecimento e requerer explicações. Pois não são realizadas, e a Mesa da Câmara responde que já realiza outras audiências exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Ora, se a Lei manda que sejam realizadas as diversas audiências, qual a competência do Presidente da Casa e seus companheiros de Mesa em decidir quais dispositivos da LOM são merecedores de atenção (como a cobrança de impostos) e quais são irrelevantes (como os que normatizam as Contas anuais...).
Carecemos de uma Lei de estruturação das Audiências Públicas, instrumento fundamental da gestão participativa.

VII – A TRANSPARÊNCIA NAS INFORMAÇÕES DO PODER: O e-SIC

As presentes notas sobre a Cidadania não seriam fiéis à verdade dos fatos se não citassem um êxito notável do atual Governo, um dos mais decepcionanetes em matéria de livre diálogo com a Sociedade, dito gestão participativa.


A Lei Federal sobre a Transparência, Lei nº 12.527/2011, regula o acesso à informação, contribuindo para o advento da gestão participativa. A Prefeitura criou em seu site a possibilidade do cidadão inscrever-se no e-SIC, ou sistema eletrônico de atendimento aos pedidos dos cidadãos e cidadãs interessados por algum aspecto de nossa Administração. O cadastramento é simples e eficiente, e além do mais as respostas escritas são invariavelmente amáveis, no que tange ao e-SIC central; a boa vontade dos diversos Órgãos da Municipalidade: PMP e seus Secretarias e IMCE, INPAS, COMDEP, CPTrans e Câmara Municipal, que respondem conforme o grau de respeito que cada titular tem pela gestão participativa. O caso mais curioso é o deste órgão da maior relevância, o SEHAC que gerencia o Hospital Alcides Cardoso, que não é citado nas peças orçamentárias e se perde na Secretaria de Saúde no e-SIC.

Mesmo com a resistência com que se defronta, certamente, em muitas áreas, o e-SIC transformou o diálogo através de requerimentos escritos e protocolos de acesso difícil ou francamente inviável (caso da Câmara Municipal), todos eles ao alcance das pessoas pele rede.


Se não inseríssemos esta nota na presente reflexão, faltaríamos com a verdade.

VIII – O MAIOR DOS EMPECILHOS À GESTÃO PARTICIPATIVA: A CÂMARA MUNICIPAL

Começamos por uma pergunta que deverá ser respondida por alguma Autoridade, após formulada pelo Povo de Petrópolis que tem se mistrado excessivamente leniente: quem controla, fiscaliza, audita a Câmara Municipal de Petrópolis?


O TCE é Órgão auxiliar do Poder Legislativo Estadual, portanto formado a partir de negociações partidárias. Como pode um órgão auxiliar do Poder Legislativo fiscalizar, de verdade, um órgão legislativo municipal com o qual a ALERJ mantém contínuas e recíprocas relações? Vejam que não cito os lamentáveis episódios nos quais se viram envolvidos os Conselheiros, nem trago à baila a falta de medidas saneadoras que o caso, por óbvio requeria. Mas este é o plano das contas da Câmara Municipal, limitadas em nível que ultrapassa todos os absurdos, mas limitadas assim mesmo.

O que aqui mais nos preocupa, e deverá ser resolvido no âmbito do P.E.P ao longo de sua vigência de vinte anos, é o processo legislativo da Câmara Municipal. Pois esta imensa e custosíssima máquina está, COMPRVADAMEBNTE, acima do controle do Ministério Público Estadual. Transcrevo, a seguir, uma frase lapidar do MP-E, assinado por Promotora de Direito cujo nome não me parece conveniente citar, em Notificação de nº 245/2016, datada de 19 de setembro, e que afirma no Despacho, que “vícios no processo legislativo não têm o condão de violar concretamente interesses coletivos, assim como tampouco o tem também a Lei em tese. O controle do processo legislativo ou de suas omissões, em suma, não está na esfera de atribuição deste Órgão de Execução. Indefiro de plano”. Pois bem, e com o devido respeito pelas Autoridades constituídas, cabe ao P.E.P indagar qual Órgão das três Instâncias e dos três Poderes  fiscaliza a Câmara Municipal? A impressão que fica na Cidadania é que nenhum Órgão fiscaliza o Poder Legislativo Municipal, que inchou internamente e murchou externamente. Muito custa, para quase nada produzir. E permanece fora da esfera de atribuição das Instituições que nos acodem à memória.

Este é o principal problema da Cidadania em Petrópolis. Pois a Câmara não representa o Povo, como estabelece o Princípio Fundamental do art. 1º, parágrafo único, de nossa Constituição Federal: “Todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamebnte, nos termos desta Constituição”. Pode haver alguma dúvida que os representantes citados no texto o são do povo, só do povo, e apenas do povo? Não, claro. Mas citamos, a seguir, um artigo do estatuto de partido político brasileiro, ora em vigor, e cujo nome não cito por ter sido o horror APROVADO pelo E. TSE que portanto assumiu a responsabilidade pela inconstitucionalidade: “Art.56 - AS BANCADAS do Partido constituirão suas lideranças de acordo com as normas regimentais das Casas Legislativas a que pertençam tendo, porém, por prioridade as diretrizes político- ideológicas emanadas do Estatuto e do Programa ( do XXX) e a estrita obediência à hierarquia partidária constituída, em nível Municipal, Regional e Nacional” . Onde está o povo, de quem emana todo o poder? Dançou, e assim aconteceu por decisão do máximo Tribunal Eleitoral. A Câmara Municipal é composta por vereadores de partidos que se consideram donos do Município; a preocupação é fazer da Câmara a fonte de benesses e de oportunidades; cada vereador dispõe de gabinete de novem membros, um dos quais tem o nível de Secretário do Município, e outro de Chefe de Gabinete,  uma festa. O custo anual ronda os trinta milhões de reais, para gerar um resultado que seria ínfima parte do que conseguiríamos com uma assembléia de quinze cidadãs e cidadãos probos, que dedicariam parte de seu tempo ao Município, como fazem com movimentos, associações, Igrejas, Clubes esportivos ou com ações de cidadania vistas como ofensivas pelos eleitos após passarem pela peneira do cartel dos partidos.

A Câmara é o principal Poder municipal. Ela empossa o prefeito e pode cassá-lo e um prefeito não pode cassar um vereador gago e ausente. Todas as Leis importantes requerem a aprovação da Câmara; entre nós, o Legislativo prefere defender a COPERLUPOS por razões que a razão se escandaliza em elencar. 

Há que se mudar a Câmara na sua essência. Um Município de Minas Gerais acaba de fazê-lo. Trata-se de Arcos, no Oeste de Minas Gerais. Sim, pode ser feito, na medida em que o Povo se rebelar contra as inconstitucionalidades, abusos e omissões que são o pão nosso de cada dia.

Para tal nasceu o P.E.P e recomendamos que aprofunde o tema da CIDADANIA.

* Coordenador da Frente Pró Petrópolis - FPP

